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2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de janeiro de 2016.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

18 de fevereiro de 2016. — O Comandante do Comando Territorial 
de Castelo Branco, José Carlos Fernandes Gonçalves, Coronel.

209378946 

 Despacho n.º 3140/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 2267/2016, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 31, de 15 de fevereiro de 2016, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Castelo Branco, Major de 
infantaria, Miguel Correia da Silva, a competência para assinatura de 
guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de janeiro de 2016.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

18 de fevereiro de 2016. — O Comandante do Comando Territo-
rial de Castelo Branco, José Carlos Fernandes Gonçalves, Coronel.

209377811 

 Inspeção-Geral da Administração Interna

Declaração de retificação n.º 227/2016
Por ter saído inexata a publicação constante do Aviso n.º 2101/2016, 

publicado no Diário da República 2.ª série, de 22 de fevereiro, onde se lê:

«Um trabalhador da carreira e categoria de técnico superior para 
exercer funções no Núcleo de Apoio Técnico desta Inspeção -Geral»

deve ler -se:

«Dois trabalhadores da carreira e categoria de técnico superior 
jurista para exercer funções no Núcleo de Apoio Técnico desta 
Inspeção -Geral»
22 de janeiro de 2016. — A Inspetora -Geral da Administração Interna, 

Margarida Blasco.
209376904 

 JUSTIÇA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Justiça

Despacho n.º 3141/2016
1. Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de ja-
neiro, do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual reda-
ção, e no uso das competências que me foram delegadas pelo Des-
pacho n.º 977/2016, de 14 de janeiro, da Ministra da Justiça, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 13, de 20 de janeiro de 
2016, subdelego, no Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Me-
dicina Legal e Ciências Forenses, I.P., as seguintes competências:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às competências 
genéricas do respetivo serviço, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual;

b) Autorizar a prestação de trabalho suplementar nos termos do pre-
visto na alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
redação atual;

c) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do previsto 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e no 
n.º 1 do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de abril;

d) Autorizar deslocações ao estrangeiro que não envolvam encargos 
para o Instituto ou, tendo encargos, que sejam de duração até cinco dias, 
bem como as que se realizem no âmbito de projetos já superiormente 
aprovados, nos termos do Decreto-Lei n.º 192/95, de 28 de julho, e do 
Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril, nas suas atuais redações, con-
jugados com o estabelecido nos decretos-leis de execução orçamental;

e) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para compensa-
ção de danos causados a terceiros ocasionados em acidentes de viação 
em que sejam intervenientes veículos afetos ao Instituto;

f) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públicos da 
administração central e autónoma, autarquias locais e outras pessoas 
coletivas públicas e privadas, quando não importem em encargos para 
o Instituto.

2. Autorizo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, a subdelegação das competências referidas nas alíneas b) 
a f) do número anterior.

3. O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2016.

23 de fevereiro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da 
Justiça, Helena Maria Mesquita Ribeiro.

209378784 

 Despacho n.º 3142/2016
1 — Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organis-
mos da Administração Central, Regional e Local do Estado, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e no uso das 
competências que me foram delegadas pelo Despacho n.º 977/2016, 
de 14 de janeiro, da Ministra da Justiça, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro, subdelego, no Diretor -Geral da 
Administração da Justiça, o licenciado Luís Fernando Borges Freitas, 
as seguintes competências:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às competências 
genéricas do respetivo serviço, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual;

b) Autorizar a prestação de trabalho suplementar nos termos do pre-
visto na alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual;

c) Autorizar a realização de despesas com empreitadas e obras públi-
cas, locação e aquisição de serviços até ao limite de Euros 300.000;

d) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais legalmente aprovado, até ao limite de Euros 1.000.000;

e) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimentos, nos termos 
do disposto no artigo 38.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual, até aos 
limites referidos nas alíneas c) e d);

f) Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes, revi-
sões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras públicas 
e aquisições de bens ou serviços, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 
atual, até aos limites referidos nas alíneas c) e d);

g) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do previsto 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e no n.º 1 
do artigo 8.º do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de abril;

h) Autorizar deslocações ao estrangeiro que não envolvam encargos 
para o serviço ou, tendo encargos, que sejam de duração até cinco dias, 
bem como as que se realizem no âmbito de projetos já superiormente 
aprovados, nos termos do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, e 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, nas suas atuais redações, conju-
gados com o estabelecido nos Decretos -Leis de execução orçamental;

i) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 24 de agosto;

j) Assegurar a preparação e gestão dos orçamentos, relativamente aos 
Tribunais de 1.ª Instância, das Magistraturas Judicial e do Ministério 
Público e dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

2 — Autorizo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, a subdelegação das competências referidas nas alíneas b) 
a j) do número anterior nos respetivos subdiretores -gerais.

3 — O presente despacho produz efeitos a 3 de fevereiro de 2016.
23 de fevereiro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da 

Justiça, Helena Maria Mesquita Ribeiro.
209378702 


